
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 955.896 - MG (2007/0217281-1)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JOSÉ VIOLANTE DE CARVALHO 
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ALICE AIKO FUJIOKA YAMADA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. REAJUSTE. INEXISTÊNCIA DE 
EQUIVALÊNCIA ENTRE OS ÍNDICES APLICADOS AOS SALÁRIOS 
DE CONTRIBUIÇÃO E OS SALÁRIOS DE BENEFÍCIO.
1. Em relação aos benefícios concedidos a partir da vigência da Lei n. 
8.213/1991 e legislação posterior, não há previsão normativa 
determinando o atrelamento dos índices aplicados aos salários de 
contribuição àqueles adotados no reajuste do benefício.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 20 de setembro de 2011 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 955.896 - MG (2007/0217281-1) (f)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Cuida-se de 

agravo regimental interposto em face da decisão de fls. 182/185, na qual, 

monocraticamente, manifestei o entendimento firmado tanto nesta Corte Superior 

quanto no Supremo Tribunal Federal no sentido de que a equivalência pretendida, 

no tocante ao reajuste dos salários de contribuição e  dos salários de benefício, 

não encontra amparo legal.

Inconformado, sustenta o agravante que, para manter o equilíbrio 

financeiro receita/despesa, os salários de contribuição adotados para aferir o 

valor inicial dos benefícios, bem como os levados a efeito para cobrança de 

contribuições previdenciárias, devem ser reajustados pelo mesmo índice.

Pugna, por fim, a título de pedido alternativo, pela declaração de 

inconstitucionalidade do critério de reajustamento da renda mensal do benefício 

do agravante.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 955.896 - MG (2007/0217281-1) (f)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Não merece prosperar o recurso.

Conforme externado na decisão agravada, é cediço, na jurisprudência 

desta Corte, o entendimento de que a equivalência pretendida pelo agravante não 

encontra amparo legal.

Em relação aos benefícios concedidos a partir da vigência da Lei n. 

8.213/1991 e legislação posterior, não há previsão normativa determinando o 

atrelamento pleiteado.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA DOS VALORES PAGOS EM 
ATRASO E DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO DE FEVEREIRO DE 1994 
PELA VARIAÇÃO DO IRSM NO PERCENTUAL DE 39,67%. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
2. Apesar de se tratarem de institutos diversos, pois apenas a renda 

mensal possui a garantia do reajuste a fim de preservar o seu valor real, a 
Lei 8.213/91, em sua redação original, determinou a incidência do mesmo 
indexador, INPC, para a correção dos salários-de-contribuição (art. 31), para 
o reajustamento da renda mensal (art. 41, II) e para a atualização das 
parcelas pagas em atraso (art. 41, § 7o. da Lei 8.213/91).

3. Ocorre que, em face das sucessivas alterações legislativas, houve a 
opção, em determinados momentos, por reajustar os benefícios por índices 
e por critérios diversos dos utilizados para a atualização dos 
salários-de-contribuição e dos valores pagos com atraso. 

4. É o que ocorre com a correção monetária pelo IRSM de janeiro e 
fevereiro de 1994 antes da conversão em URV, em que o beneficiário não 
tem direito adquirido ao reajuste integral nesses meses, uma vez que se 
trata de atualização quadrimestral e a conversão dos benefícios em URV em 
março de 1994 (MP 434/94) ocorreu antes de finalizado o quadrimestre. 

5. Por sua vez, a correção referente ao IRSM integral de fevereiro de 1994 
é devida para os salários-de-contribuição e os pagamentos efetuados em 
atraso. Precedentes desta Corte 
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6. Agravo Regimental parcialmente provido.
(AgRg no Ag n. 1.100.473/SP, Quinta Turma, Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, DJe 17/5/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DE REPASSE DOS ÍNDICES DE 
REAJUSTES DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO AOS 
SALÁRIOS-DE-BENEFÍCIO. ADOÇÃO DO CRITÉRIO DO ARTIGO 41 DA 
LEI Nº 8.213/1991 NÃO OFENDE AS GARANTIAS DA IRREDUTIBILIDADE 
DO VALOR DOS BENEFÍCIOS E À PRESERVAÇÃO DO SEU VALOR 
REAL. DECISÃO MANTIDA.

[...]
2. Inexiste previsão legal de que os reajustes dos salários de contribuição 

sejam repassados aos salários-de-benefício.
3. O reajuste dos benefícios previdenciários devem obedecer os critérios 

do artigo 41 da Lei nº 8.213/1991, que não ofendem as garantias da 
irredutibilidade do valor dos benefícios e a preservação do seu valor real.

4. Agravo regimental improvido. 
(ArRg no REsp n. 1.019.510/PR, Quinta Turma, Ministro Jorge Mussi, DJe 

29/9/2008)

Outrossim, o Supremo Tribunal Federal já decidiu pela 

constitucionalidade do reajuste previsto no art. 41, II, da Lei n. 8.213/1991, ante a 

ausência de qualquer ofensa às garantias da irredutibilidade do valor dos 

benefícios e da preservação do seu valor real. A propósito: RE n. 231.412/RS, 

Ministro Sepúlveda Pertence, DJ 10/6/1999; e RE n. 256.103/MG, Ministro Sydney 

Sanches, DJ 9/4/2002.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2007/0217281-1 Ag     955.896 / MG

Números Origem:  199701000585340       200701000348163       9500118017

EM MESA JULGADO: 20/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ VIOLANTE DE CARVALHO
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ALICE AIKO FUJIOKA YAMADA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ VIOLANTE DE CARVALHO
ADVOGADO : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ALICE AIKO FUJIOKA YAMADA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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